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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 21/2005

de 18 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Vasco Luís Pereira Bramão Ramos do cargo de Embai-
xador de Portugal em Caracas.

Assinado em 28 de Fevereiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 22/2005

de 18 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Manuel da Costa
Arsénio para o cargo de Embaixador de Portugal em
Caracas.

Assinado em 28 de Fevereiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 11/2005

Viagem do Presidente da República a Madrid

A Comissão Permanente da Assembleia da República
resolve, nos termos do n.o 1 do artigo 129.o e da alínea e)
do n.o 3 do artigo 179.o da Constituição, dar assenti-
mento à viagem de carácter oficial de S. Ex.a o Pre-
sidente da República a Madrid nos próximos dias 10
e 11 de Março.

Aprovada em 10 de Março de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 72/2005

de 18 de Março

A Directiva n.o 76/769/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, é o diploma base que introduz limitações à colo-
cação no mercado e à utilização de substâncias e pre-
parações perigosas.

As sucessivas alterações e adaptações ao progresso
técnico dos seus anexos foram transpostas para a ordem
jurídica nacional através de vários diplomas.

Com vista a diminuir o acervo da legislação vigente
na matéria, aquando da transposição das Directivas
n.os 97/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Outubro, e 97/64/CE, da Comissão, de 10 de
Novembro, foi publicado o Decreto-Lei n.o 446/99, de
3 de Novembro, o qual republicou, com as alterações
decorrentes da transposição daquelas directivas e da
publicação do Decreto-Lei n.o 330-A/98, de 2 de Novem-
bro, relativo à classificação, embalagem e rotulagem de
substâncias perigosas, o Decreto-Lei n.o 264/98, de 19
de Agosto, que por sua vez já havia transposto várias
directivas.

O mesmo procedimento foi sendo seguido aquando
da transposição das directivas subsequentes, que cons-
tituíam alterações à Directiva n.o 76/769/CEE ou adap-
tações dos seus anexos ao progresso científico e técnico,
remetendo sempre as alterações daí decorrentes para
o Decreto-Lei n.o 264/98, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99.

Face ao progresso científico e técnico alcançado neste
domínio, foi adoptada a Directiva n.o 2003/53/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho, que
altera pela 26.a vez a referida Directiva n.o 76/769/CEE,
que urge agora transpor, introduzindo os ajustamentos
daí decorrentes ao Decreto-Lei n.o 264/98, prosseguindo
o objectivo de diminuir o acervo de diplomas vigentes
na matéria.

Pretende-se, deste modo, minorar os efeitos preju-
diciais para a saúde humana e o ambiente associados
à utilização de nonilfenol, etoxilados de nonilfenol e
cimento contendo crómio VI.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2003/53/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 18 de Junho, relativa à limitação
da colocação no mercado e da utilização de algumas
substâncias e preparações perigosas.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto

São aditados os n.os 14 e 15 ao anexo I e os n.os 16
e 17 ao anexo II do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de


